
Resolução SEDUC n° 14, de 17-04-2023 

 

Dispõe sobre empenho do primeiro quadrimestre do exercício de 2023, objetivando 

a razoabilidade e a proporcionalidade dos recursos aplicados  

 

O Secretário da Educação do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais 

e considerando:  

- o princípio da razoabilidade e da proporcionalidade, a execução de forma eficiente 

da dotação orçamentária disponível para a Secretaria da Educação;  

- a diretriz de priorização de esforços e recursos diretamente relacionados aos 

processos de ensino e aprendizagem;  

- o que lhe apresentou a Coordenadoria de Orçamento e Finanças - COFI, com 

objetivo de viabilizar a análise e execução de ações pertinentes às referidas 

despesas,  

Resolve:  

Artigo 1º - Todas as despesas decorrentes de ajustes firmados, bem como 

despesas de utilidade pública, deverão ser empenhadas apenas para o primeiro 

quadrimestre do exercício de 2023.  

§ 1º - Entende-se como ajustes: os contratos, convênios e parcerias regidas pela 

Lei Federal 13.019, de 31-7-2014, e pelo Decreto Estadual 62.294, de 7-12-2016.  

§ 2º - A partir do mês de abril do corrente exercício, as Coordenadorias e Diretorias 

de Ensino receberão orientação sobre os empenhos dos próximos meses.  

Artigo 2º - Para os ajustes que possuem execução mensal, e que tenham a 

liquidação mensal menor do que o previsto no cronograma orçamentário, sem a 

devida previsão de utilização, os gestores deverão, obrigatoriamente, providenciar 

o cancelamento parcial do empenho e promover a devolução do recurso.  

§ 1º - As Unidades Gestoras Executoras (UGEs) deverão providenciar o 

cancelamento parcial do saldo do empenho e promover a devolução do recurso no 

prazo de até 5 dias após o final de cada mês, com exceção ao mês de janeiro, cujo 

prazo de 5 dias úteis será contado a partir da data de publicação desta Resolução.  

§ 2º - A Coordenadoria de Orçamento e Finanças (COFI) ficará responsável pelo 

acompanhamento do cancelamento do saldo remanescente do empenho, assim 

como também da devolução do recurso e poderá solicitar justificativa, formalmente 

emitida pelo Ordenador de Despesa, que apresentem os motivos sobre a não 

devolução do recurso remanescente.  

§ 3º - Após esgotado o prazo disposto no § 1º deste artigo, poderá a autoridade da 

Coordenadoria de Orçamento e Finanças (COFI) notificar o Ordenador da Despesa 

sobre o descumprimento das providências necessárias para o cancelamento e 

devolução do recurso, bem como tomar outras medidas cabíveis.  

Artigo 3º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação e retroage os 

seus efeitos a 01 de janeiro de 2023. 


